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Este é um livro experimental, par 
administrativo e está em busca de abl 
ainda que menos comuns. 
Para saber bastante sobre alguma 
jurídica, profissional, didática, acadên 
muito focado. Uma literatura que se 1 
algo previsível; que foge da invenção, 
idealizando o objeto. 
Qual é a verdadeira cor do direito 2 
mundo pela especialidade, o especial] 
ama o branco, vermelho lhe parece. 
Os céticos preferem olhar enviesa 
irritar com elas: para testá-las. São iCOl 
venções, inventam. Eles não receiam, 
deixar a gravidade, ir da Terra ao Céu. 
digam, com Gagárin: o direito adminis 
O objetivo geral deste livro é cont 
bre direito administrativo que seja cons 
O irrealismo, a idealização e a ingenui 
administrativistas precisam fugir. 
Nesta obra cética coloco em dúvidl 
e unitário do direito administrativo, e o 
mentas (Capítulo 1) e campo do jogo de 
contrário da tradição de especialistas, 
como cultura, usada por resolvedores 
de ciência (Capítulo l). Por isso, pres 
ser, pensar e agir dos profissionais (de 
ções jurídico-administrativas (Capítulc 
 
 
